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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

14485.002073/2007-20
Voluntario
2302-003.476 — 3" Camara /2" Turma Ordinaria
5 de novembro de 2014
Auto de Infracdo: GFIP. Fatos Geradores
TELESP CELULAR S/A
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracgao: 12/12/1999 a 31/12/2005

AUTO-DE-INFRACAO. GFIP. DADOS NAO CORRESPONDENTES A
TODOS OS FATOS GERADORES.

Constitui infragdo a apresentacao de GFIP com dados nao correspondentes a
todos os fatos geradores de contribuigdes previdenciarias, conforme artigo
32, Inciso IV e §5° da Lein® 8.212/91.

Verbas pagas através de cartdes de premiagdo integram o salario de
contribuicao, art.28 da Lei n.° 8.212/91 ¢ devem constar de GFIP.

RETROATIVIDADE BENIGNA. GFIP. MEDIDA PROVISORIA N °© 449,
REDUCAO DA MULTA.

As multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisoria n © 449 de 2008,
posteriormente convertida na Lei n.° 11.941/2009, que beneficiam o infrator.
Foi acrescentado o art. 32-A a Lei n ° 8.212/91 Conforme previsto no art.
106, inciso II do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de
ato ndo definitivamente julgado quando lhe comine penalidade menos severa
que a prevista na lei vigente ao tempo da sua pratica.

Recurso Voluntario Provido em Parte

Acordam os membros da Segunda Turma Ordinéria da Terceira Camara da

Segunda Sessao do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos,
em dar provimento parcial ao recurso voluntdrio, para que a multa aplicada seja calculada
considerando as disposi¢des do art. 32-A, inciso I, da Lei n.° 8.212/91, na redagdo dada pela
Lein°11.941/2009.



  14485.002073/2007-20  2302-003.476 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 05/11/2014 Auto de Infração: GFIP. Fatos Geradores TELESP CELULAR S/A FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte CARF  Liege Lacroix Thomasi  2.0.4 23020034762014CARF2302ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 12/12/1999 a 31/12/2005
 AUTO-DE-INFRAÇÃO. GFIP. DADOS NÃO CORRESPONDENTES A TODOS OS FATOS GERADORES.
 Constitui infração a apresentação de GFIP com dados não correspondentes a todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias, conforme artigo 32, Inciso IV e §5º, da Lei nº 8.212/91. 
 Verbas pagas através de cartões de premiação integram o salário de contribuição, art.28 da Lei n.( 8.212/91 e devem constar de GFIP.
 RETROATIVIDADE BENIGNA. GFIP. MEDIDA PROVISÓRIA N º 449. REDUÇÃO DA MULTA.
 As multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisória n º 449 de 2008, posteriormente convertida na Lei n.º 11.941/2009, que beneficiam o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A à Lei n º 8.212/91 Conforme previsto no art. 106, inciso II do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
 Recurso Voluntário Provido em Parte
  
 
 Acordam os membros da Segunda Turma Ordinária da Terceira Câmara da Segunda Sessão do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, para que a multa aplicada seja calculada considerando as disposições do art. 32-A, inciso I, da Lei n.º 8.212/91, na redação dada pela Lei n º 11.941/2009.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liege Lacroix Thomasi (Presidente), Arlindo da Costa e Silva, Leo Meirelles do Amaral, André Luís Mársico Lombardi, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Leonardo Henrique Pires Lopes.
 
  Trata o presente de Auto de Infração lavrado em desfavor do sujeito passivo acima identificado, em virtude do descumprimento do artigo 32, inciso IV, §5º, da Lei n.º 8.212/91 e artigo 225, inciso IV do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n.º 3.048/99, com multa punitiva aplicada conforme dispunha o artigo 32, § 5º da Lei n.º 8.212/91 e artigo 284, inciso II, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n.º 3.048/99, por não ter informado nas Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social � GFIP�s das competências de 12/1999 a 12/2005, as remunerações pagas a empregados, a título de prêmio, através de cartões eletrônicos com a intermediação da empresa Incentive House S/A.
A base de cálculo para aferição da remuneração foi tomada nas notas fiscais emitidas pela empresa que intermediava o pagamento, as quais foram confrontadas com os lançamentos contábeis da notificada. 
Após a apresentação da defesa, os autos baixaram em diligência, porque a Notificação Fiscal de Lançamento de Débito que tratava da obrigação principal conexa a esta obrigação acessória tinha sido baixada em diligência. Como eventual retificação na NFLD, implicaria em retificação no Auto de Infração, foi comandada a diligência, cujo Relatório de fls. 191/192, manteve a autuação, por não restar retificada a NFLD.
O contribuinte foi devidamente intimado do resultado da diligência, com abertura de prazo para manifestação, após o que Acórdão de fls. 196/211, pugnou pela procedência parcial da autuação, para excluir as competências até 05/2000, pela fluência do prazo decadencial exposto no artigo 173, I do Código Tributário Nacional. 
Restaram no presente Auto de Infração as competências de 07/2001 a 12/2005.
Ainda inconformado o contribuinte apresentou recurso tempestivo onde reitera os argumentos expendidos na impugnação de que não cabe a autuação, pois a autuada entende indevida a rubrica e por isso não a informou em GFIP; que somente após o julgamento definitivo da obrigação principal é que poderia ser exigido o acessório e , por fim requer que a multa seja reduzida nos moldes do artigo 32-A da Lei n.º 8.212/91.
É o relatório.

 Conselheira  Liege Lacroix Thomasi, Relatora
Cumprido o requisito de admissibilidade frente à tempestividade, conheço do recurso e passo ao seu exame.
Em preliminar, é de se ver que a obrigação principal consubstanciada no PAF - Processo Administrativo Fiscal 14485.001775/2007-96, foi julgada por este Colegiado na sessão de 13/08/2014, sendo proferido o Acórdão 2302-003.296, que negou provimento a Recurso de Ofício e deu provimento parcial ao Recurso Voluntário, interposto pelo contribuinte, com a seguinte Ementa:
DECADÊNCIA. 
O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n° 08, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91. Tratando-se de tributo sujeito ao lançamento por homologação, que é o caso das contribuições previdenciárias, devem ser observadas as regras do Código Tributário Nacional - CTN. Assim, comprovado nos autos o pagamento parcial, aplica-se o artigo 150, §4°; caso contrário, aplica-se o disposto no artigo 173, I.
SÚMULA 99 CARF
Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração.
REMUNERAÇÃO. PREMIAÇÃO. INCENTIVO. PARCELA DE INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
A verba paga pela empresa aos segurados por intermédio de programa de incentivo, cartão premiação, é fato gerador de contribuição previdenciária.
Uma vez estando no campo de incidência das contribuições previdenciárias, para não haver incidência é mister previsão legal nesse sentido, sob pena de afronta aos princípios da legalidade e da isonomia.
Recurso de Ofício Negado
Recurso Voluntário Provido em Parte

Portanto, é de se ver que quanto ao mérito foi mantido o lançamento que considerou os valores pagos aos segurados a título de prêmio através de cartões magnéticos, como salário de contribuição.
Assim, ao não informar os valores relativos à remuneração de todos os segurados que lhe prestaram serviço, a recorrente infringiu o artigo 32, inciso IV, § 5º, da Lei n.º 8.212/91 e artigo 225, inciso IV do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n.º 3.048/99, pois é obrigada a informar, mensalmente, ao INSS, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social � GFIP, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações do interesse do Instituto, sendo que a apresentação do documento com dados não correspondentes aos fatos geradores sujeitava o infrator à pena administrativa correspondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada.

Os valores pagos através de cartões de premiação foram considerados salário, e passíveis de inclusão em GFIP por se enquadrarem no conceito de salário de contribuição e por não constarem das excludentes legais de tal conceito, conforme decisão exarada no PAF que trata da obrigação principal

A legislação é expressa em dizer que para o contribuinte individual, ou seja, para aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego (art. 12, V letra �g� da Lei n. 8.212/91),categoria na qual foi levantado o débito, o salário de contribuição, sujeito à incidência da contribuição previdenciária é a remuneração ganha em uma ou mais empresas pelo exercício de sua atividade:
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
(...)
III - para o contribuinte individual: a remuneração auferida em uma ou mais empresas ou pelo exercício de sua atividade por conta própria, durante o mês, observado o limite máximo a que se refere o § 5º . (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/99)

A Constituição Federal, no seu artigo 195, I, alínea �a�, estabelece:

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

O dispositivo constitucional transcrito cuida não de �remuneração�, não de �folha de pagamento�, mas fala de �folha de salários�. 

A �folha de salários� é composta por lançamentos onde constam o nome dos trabalhadores e todas as parcelas devidas a estes em decorrência do serviço executado. Assim, qualquer tipo de contraprestação paga pela empresa, a qualquer título, aos segurados empregados e contribuintes individuais faz parte da �folha de salários�, que, nos termos da Carta Política de 1988, é a base de incidência da contribuição social devida pelos empregadores.

Ainda, para que não restasse dúvidas sobre a amplitude da base de incidência da contribuição social em questão, o dispositivo constitucional transcrito acrescentou �....e demais rendimentos do trabalho�.
Portanto, todas as parcelas que fazem parte da remuneração, creditadas a qualquer título, são base de incidência constitucional da contribuição em questão, excluídas apenas as arroladas no § 9º do art. 28 da Lei 8.212/91, face à isenção concedida por lei, entre as quais não se encontram os prêmios concedidos para incremento da produtividade.
É inquestionável, portanto, a natureza salarial da verba premial de incentivo à produtividade e todas as parcelas que fazem parte da remuneração, creditadas a qualquer título, são base de incidência constitucional da contribuição em questão, devendo constar das GFIP�s, nas competências correspondentes ao pagamento efetuado, excluídas apenas as arroladas no § 9º do art. 28 da Lei 8.212/91, face à isenção concedida por lei, entre as quais não se encontram os prêmios concedidos para incremento da produtividade.

Os fatos geradores das contribuições previdenciárias não declaradas já foram objeto de inúmeros julgamentos por este colegiado que sempre os entendeu como passiveis de incidência contributiva previdenciária.
Entretanto, no que concerne à multa aplicada, há que se observar a retroatividade benigna prevista no art. 106, inciso II do CTN.
As multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisória n º 449 de 2008, convertida na Lei n.º 11.941/2009, que beneficiam o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A à Lei n º 8.212, nestas palavras:
"Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas: 
I - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e 
II - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. 
§ 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento. 
§ 2o Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão reduzidas: 
I - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou 
II - a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação. 
§ 3o A multa mínima a ser aplicada será de: 
I - R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e 
II - R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos." 

Conforme previsto no art. 106, inciso II do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado: 
quando deixe de defini-lo como infração;
 quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo; 
quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
Assim, no caso presente, há cabimento do art. 106, inciso II, alínea �c� do Código Tributário Nacional.
Pelo exposto, voto pelo provimento parcial do recurso, devendo a multa aplicada ser calculada considerando as disposições do artigo 32-A , inciso I, da Lei n.º 8.212/91, na redação da Lei n.º 11.941/2009.

 Liege Lacroix Thomasi - Relatora 
 




Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Liege Lacroix
Thomasi (Presidente), Arlindo da Costa e Silva, Leo Meirelles do Amaral, André Luis Marsico
Lombardi, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Leonardo Henrique Pires Lopes.
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Relatorio

Trata o presente de Auto de Infragdo lavrado em desfavor do sujeito passivo
acima identiticado, em virtude do descumprimento do artigo 32, inciso IV, §5° da Lei n.°
8.212/91 e artigo 225, inciso IV do Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto
1.° 3.048/99, com multa punitiva aplicada conforme dispunha o artigo 32, § 5° da Lei n.°
§.212/91 e artigo 284, inciso II, do Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto
n.° 3.048/99, por ndo ter informado nas Guias de Recolhimento do FGTS e Informagdes a
Previdéncia Social — GFIP’s das competéncias de 12/1999 a 12/2005, as remuneracdes pagas a
empregados, a titulo de prémio, através de cartdes eletronicos com a intermediacao da empresa
Incentive House S/A.

A base de calculo para aferi¢do da remuneracao foi tomada nas notas fiscais
emitidas pela empresa que intermediava o pagamento, as quais foram confrontadas com os
lancamentos contabeis da notificada.

Apds a apresentacdo da defesa, os autos baixaram em diligéncia, porque a
Notificagao Fiscal de Langamento de Débito que tratava da obrigagdo principal conexa a esta
obrigacdo acessdria tinha sido baixada em diligéncia. Como eventual retificagdo na NFLD,
implicaria em retificagdo no Auto de Infracdo, foi comandada a diligéncia, cujo Relatorio de
fls. 191/192, manteve a autuagdo, por nao restar retificada a NFLD.

O contribuinte foi devidamente intimado do resultado da diligéncia, com
abertura de prazo para manifestacdo, apoés o que Acorddo de fls. 196/211, pugnou pela
procedéncia parcial da autuagdo, para excluir as competéncias até 05/2000, pela fluéncia do
prazo decadencial exposto no artigo 173, I do Coédigo Tributario Nacional.

Restaram no presente Auto de Infragdo as competéncias de 07/2001 a
12/2005.

Ainda inconformado o contribuinte apresentou recurso tempestivo onde
reitera os argumentos expendidos na impugna¢do de que ndo cabe a autuacdo, pois a autuada
entende indevida a rubrica e por isso ndo a informou em GFIP; que somente apos o julgamento
definitivo da obriga¢do principal ¢ que poderia ser exigido o acessorio e , por fim requer que a
multa seja reduzida nos moldes do artigo 32-A da Lein.° 8.212/91.

E o relatério.



Voto

Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora

Cumprido o requisito de admissibilidade frente a tempestividade, conheco do
recurso e passo 20 seu exame.

Em preliminar, ¢ de se ver que a obrigacdo principal consubstanciada no PAF
- Processo Administrativo Fiscal 14485.001775/2007-96, foi julgada por este Colegiado na
sessdao de 13/08/2014, sendo proferido o Acordao 2302-003.296, que negou provimento a
Recurso de Oficio e deu provimento parcial ao Recurso Voluntario, interposto pelo
contribuinte, com a seguinte Ementa:

DECADENCIA.

O Supremo Tribunal Federal, através da Sumula Vinculante n° 08, declarou
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91. Tratando-
se de tributo sujeito ao langcamento por homologagdo, que é o caso das
contribuicoes previdenciarias, devem ser observadas as regras do Codigo
Tributario Nacional - CTN. Assim, comprovado nos autos o pagamento
parcial, aplica-se o artigo 150, §4°; caso contrario, aplica-se o disposto no
artigo 173, 1.

SUMULA 99 CARF

Para fins de aplicacdo da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do
CTN, para as contribui¢oes previdenciarias, caracteriza pagamento
antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como
devido pelo contribuinte na competéncia do fato gerador a que se referir a
autuag¢do, mesmo que ndo tenha sido incluida, na base de cdlculo deste
recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de
infragdo.

REMUNERACAO.  PREMIACAO.  INCENTI VO.  PARCELA  DE
INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.

A verba paga pela empresa aos segurados por intermédio de programa de
incentivo, cartdo premiagdo, ¢ fato gerador de contribuigcdo previdenciaria.

Uma vez estando no campo de incidéncia das contribui¢oes previdenciarias,
para ndo haver incidéncia é mister previsdo legal nesse sentido, sob pena de
afronta aos principios da legalidade e da isonomia.

Recurso de Oficio Negado

Recurso Voluntario Provido em Parte

Portanto, ¢ de se ver que quanto ao mérito foi mantido o langamento que
considerou os valores pagos aos segurados a titulo de prémio através de cartdes magnéticos,
como salario de contribuigao.

Assim, ao ndo informar os valores relativos a remuneracdo de todos os
segurados que lhe prestaram servico, a recorrente infringiu o artigo 32, inciso IV, § 5°, da Lei
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n.° 8.212/91 e artigo 225, inciso IV do Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo
Decreto n.° 3.048/99, pois € obrigada a informar, mensalmente, ao INSS, por intermédio da
Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servigco e Informacdes a
Previdéncia Social — GFIP, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os fatos
geradores de contribuicdo previdenciaria e outras informacdes do interesse do Instituto, sendo
que a apresentacdo do documento com dados ndo correspondentes aos fatos geradores sujeitava
o infrator a pena administrativa correspondente a4 multa de cem por cento do valor devido
relativo 4 contribuicdo ndo declarada.

Os valores pagos através de cartoes de premiagao foram considerados salario,
e passiveis de inclusdao em GFIP por se enquadrarem no conceito de salario de contribuig¢ao e
por ndo constarem das excludentes legais de tal conceito, conforme decisdo exarada no PAF
que trata da obrigagao principal

A legislagdo ¢ expressa em dizer que para o contribuinte individual, ou seja,
para aquele que presta servigo de natureza urbana ou rural, em carater eventual, a uma ou mais
empresas, sem relacao de emprego (art. 12, V letra “g” da Lei n. 8.212/91),categoria na qual foi
levantado o débito, o salario de contribuicdo, sujeito a incidéncia da contribui¢do
previdencidria ¢ a remuneracdo ganha em uma ou mais empresas pelo exercicio de sua

atividade:

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

()

1l - para o contribuinte individual: a remunera¢do auferida em
uma ou mais empresas ou pelo exercicio de sua atividade por
conta propria, durante o més, observado o limite mdaximo a que
se refere 0 § 5°. (Redagio dada pela Lei n® 9.876, de 26/11/99)

A Constituicao Federal, no seu artigo 195, I, alinea “a”, estabelece:

Art. 195. A seguridade social sera financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos or¢amentos da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes
contribuicoes sociais:

1 - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada
na forma da lei, incidentes sobre: (Redagdo dada pela Emenda
Constitucional n° 20, de 1998)

a) a folha de salarios e demais rendimentos do trabalho pagos
ou creditados, a qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe preste
servico, mesmo sem vinculo empregaticio; (Incluido pela
Emenda Constitucional n° 20, de 1998)



O dispositivo constitucional transcrito cuida ndo de “remuneragdo”, ndo de
“folha de pagamento”, mas fala de “folha de saldrios”.

A “folha de salarios” ¢ composta por langamentos onde constam o nome dos
trabalhadores e todas as parcelas devidas a estes em decorréncia do servico executado. Assim,
qualquer tipo de contraprestagdo paga pela empresa, a qualquer titulo, aos segurados
empregados e contribuintes individuais faz parte da “folha de saldrios”, que, nos termos da
Carta Politica de 98¢, ¢ a base de incidéncia da contribuicdo social devida pelos
empregadores.

Ainda, para que ndo restasse duvidas sobre a amplitude da base de incidéncia

da coniribuigdo social em questdo, o dispositivo constitucional transcrito acrescentou “...e
demais rendimentos do trabalho” .

Portanto, todas as parcelas que fazem parte da remuneragdo, creditadas a
qualquer titulo, sdo base de incidéncia constitucional da contribui¢do em questdo, excluidas
apenas as arroladas no § 9° do art. 28 da Lei 8.212/91, face a isencao concedida por lei, entre as
quais ndo se encontram os prémios concedidos para incremento da produtividade.

E inquestionavel, portanto, a natureza salarial da verba premial de incentivo a
produtividade e todas as parcelas que fazem parte da remuneragao, creditadas a qualquer titulo,
sdo base de incidéncia constitucional da contribuicdo em questdao, devendo constar das GFIP’s,
nas competéncias correspondentes ao pagamento efetuado, excluidas apenas as arroladas no §
9° do art. 28 da Lei 8.212/91, face a isencao concedida por lei, entre as quais ndo se encontram
os prémios concedidos para incremento da produtividade.

Os fatos geradores das contribui¢des previdenciarias ndo declaradas ja foram
objeto de inumeros julgamentos por este colegiado que sempre os entendeu como passiveis de
incidéncia contributiva previdenciaria.

Entretanto, no que concerne a multa aplicada, hd que se observar a
retroatividade benigna prevista no art. 106, inciso II do CTN.

As multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisoria n © 449 de 2008,
convertida na Lei n.° 11.941/2009, que beneficiam o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A a
Lei n ° 8.212, nestas palavras:

"Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declara¢do
de que trata o inciso 1V do caput do art. 32 desta Lei no prazo
fixado ou que a apresentar com incorregoes ou omissoes serd
intimado a apresentd-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-
se-a as seguintes multas:

I - de RS 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagades incorretas ou omitidas; e

Il - de 2% (dois por cento) ao més-calendario ou fragao,
incidentes sobre o montante das contribui¢des informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3% deste artigo.
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§ 1° Para efeito de aplicagdo da multa prevista no inciso II do
caput deste artigo, serd considerado como termo inicial o dia
seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaragdo
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de ndo-
apresentacdo, a data da lavratura do auto de infra¢do ou da
nolificagdo de langamento.

§ 2% Observado o disposto no § 3% deste artigo, as multas serdo
reduzidas:

I - a metade, quando a declaragdo for apresentada apos o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio, ou

1l - a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentagdo da
declaragdo no prazo fixado em intimagao.

§ 3% A multa minima a ser aplicada serd de:

I - R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de
declara¢do sem ocorréncia de fatos geradores de contribuigdo
previdencidria, e

11 —R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos."

Conforme previsto no art. 106, inciso II do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato
pretérito, tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:

a) quando deixe de defini-lo como infragao;

b) quando deixe de tratd-lo como contrario a qualquer exigéncia de acao ou
omissdo, desde que ndo tenha sido fraudulento e ndo tenha implicado em
falta de pagamento de tributo;

¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente
ao tempo da sua pratica.

Assim, no caso presente, hd cabimento do art. 106, inciso II, alinea “c” do
Cddigo Tributario Nacional.

Pelo exposto, voto pelo provimento parcial do recurso, devendo a multa
aplicada ser calculada considerando as disposi¢cdes do artigo 32-A , inciso I, da Lei n.°
8.212/91, na redacdo da Lei n.° 11.941/2009.

Liege Lacroix Thomasi - Relatora
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